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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
ADMITIDO. HABEAS CORPUS. VIA INADEQUADA. 
EXISTÊNCIA DE RECURSO PRÓPRIO. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. TESE AFASTADA. VERIFICAÇÃO DE FLAGRANTE 
DELITO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, O habeas corpus não é o meio processual 
adequado para impugnar a decisão de não admissibilidade do recurso 
especial ou mesmo extraordinário. Com efeito, o único recurso cabível 
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial ou 
extraordinário é o agravo, previsto no art. 1.042 do Código de 
Processo Civil (AgRg no HC n. 868.277/AC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)
2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável 
certeza da ocorrência de crime no interior da residência. Em outras 
palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão fornecer 
elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza para além 
da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é 
que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de 
inviolabilidade de domicílio.
3. No caso, constata-se a legalidade da entrada no domicílio do paciente, 
uma vez que os policiais verificaram a situação de flagrante delito antes 
mesmo de entrar na casa do paciente. De fato, os agentes só procederam 
à busca domiciliar após ser encontrada droga com o acusado, que foi 
avistando consumindo maconha, e indicou onde poderiam ser 
encontrados mais entorpecentes.
4. Conclui-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma 
válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante.
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5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS LIMA DOS SANTOS 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, que na hipótese dos autos é possível a 

concessão da ordem de ofício, diante da flagrante ilegalidade decorrente da negativa de 

seguimento, pelo Tribunal de origem, do recurso especial interposto. Aduz a ilicitude das 

provas produzidas, pois decorrentes de invasão de domicílio, devendo o paciente ser 

absolvido.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática, a seguir transcrita no que ora interessa, foi 

proferida sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 510/514):

[...].
 
Busca a defesa, no presente writ, que seja determinado o processamento do 
recurso especial e que seja reconhecida a ilicitude das provas decorrentes de 
alegada violação de domicílio.
De início, destaque-se que, como é de conhecimento, O habeas corpus não é o 
meio processual adequado para impugnar a decisão de não admissibilidade 
do recurso especial ou mesmo extraordinário. Com efeito, o único recurso 
cabível contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial ou 
extraordinário é o agravo, previsto no art. 1.042 do Código de Processo Civil  
(AgRg no HC n. 868.277/AC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
De fato, O habeas corpus não é "meio hábil para discutir questões alheias à 
liberdade de locomoção, tais como tempestividade ou ausência dos 
pressupostos de admissibilidade recursal de outro tribunal" (STF, HC n. 
201.196-AgR, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
julgado em 24/5/2021) (HC n. 799.067/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023).
[...].
Na hipótese dos autos, a Corte local, ao julgar o recurso de apelação, cujo 
acórdão foi trazido aos autos, considerou não ter havido violação de 
domicílio sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 426/430):

No que diz respeito a alegação de violação de domicílio, também não 
assiste razão à douta Defesa.
Isto porque, no seu entendimento, a suposta violação de domicílio 
praticada pelos policiais demonstraria que a prisão do réu e a 
apreensão das drogas teriam ocorrido de forma ilegal, sem ordem 
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judicial, violando assim consagrados direitos e garantias 
constitucionais.
Conforme definiu o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão 
geral (RE 603616/RO), o ingresso forçado em domicílio, sem o devido 
mandado judicial, apenas se revela legítimo quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelo caso concreto, que 
indiquem ocorrer, no interior da residência, evidente situação de 
flagrante delito. É o caso dos autos.
Realmente, a inviolabilidade do domicílio está inserida entre os direitos 
fundamentais assegurados pela Constituição da República de 1.988. 
Nesse contexto, o art. 5º, inciso XI da CR/88, que autoriza a violação de 
domicílio, sem mandado a qualquer hora do dia ou da noite, é 
emergencial e não comporta a espera por uma autorização judicial 
para entrada na moradia alheia em casos de desastre, prestação de 
socorro e flagrante delito.
No caso em tela, o réu foi flagrando fora de sua residência com 
entorpecentes, estando em constante situação flagrancial, o que gerou 
o ingresso em sua residência, com mais apreensão de drogas, 
dispensando a exigência de mandado judicial.
 
Tais informações, inclusive, foram confirmadas pelos depoimentos 
colhidos em audiência.
Como se sabe, a garantia da inviolabilidade do domicílio não é 
absoluta, podendo ser mitigada quando há fundadas suspeitas acerca 
do cometimento do crime de tráfico de drogas pelo acusado.
Assim, o fato do acusado já estar em flagrante delito, bem como de ter 
sido encontrado drogas no interior da residência legitima a medida 
diante da prática de crime permanente, cuja execução, como já dito, se 
protrai no tempo.
[...].
Dessa forma, não há que se falar em nulidade do feito por violação de 
domicílio, pois, como dito, configurada a prática de crime permanente, 
e presentes os requisitos legais.

 
No mesmo sentido, a sentença condenatória, mantida em sede recursal, 
salientou que os policiais militares relataram em juízo que avistaram o réu 
“fumando maconha” e que realizaram a busca pessoal diante da suspeita do 
envolvimento com tráfico de drogas, relatando a testemunha Luis Guilherme 
que o réu já fora investigado por tráfico de drogas. Portanto a atitude do réu 
de ser surpreendido supostamente consumindo droga ilícita, justifica, a meu 
sentir, a atitude dos policias militares em proceder a busca pessoal, somando-
se ao fato de que foram indicadas mais localidades para localização da droga 
ilícita (e-STJ fl. 365). 
Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se 
que os policiais verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo de 
entrar na casa do paciente. De fato, os agentes só procederam à busca 
domiciliar após ser encontrada droga com o acusado, que foi avistando 
consumindo maconha, e indicou onde poderiam ser encontrados mais 
entorpecentes.
Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a 
incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há se 
falar em nulidade.
Nesse sentido:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
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RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
TERMINATIVA. PRETENDIDA OBTENÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO. INGRESSO FORÇADO 
EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO EM FLAGRANTE. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 
691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. PREJUDICADO O PEDIDO DE FLS. 240-250.
1. O Requerente busca a obtenção de efeitos infringentes. Dessa forma, 
em razão de ter sido protocolado dentro do prazo recursal, o pedido de 
reconsideração deve ser recebido como agravo regimental, com 
fundamento nos princípios da economia processual e da fungibilidade 
dos recursos.
2. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a 
mitigação da Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista que o 
ingresso em domicílio se deu em situação de flagrante, porquanto após 
troca de tiros no local, a polícia foi acionada e, ao chegarem no local, 
diante da existência de vestígios de sangue, entraram na residência 
para averiguar a existência de feridos, ocasião em que foram 
encontradas drogas, arma, munição e balanças de precisão.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. 
Recurso desprovido. Prejudicado o pedido de fls. 240-250.
(RCD no HC n. 806.008/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 
Relevante destacar, ademais, que a entrada no domicílio do paciente 
foi franqueada por parentes, o que afasta o conceito de invasão. Esse o teor 
da sentença ao afirmar que a entrada dos policiais na residência foi 
autorizada por parente, muito embora se trate de crime permanente (e-STJ fl. 
367).
Assim, para modificar as premissas fáticas no sentido de concluir de que o 
consentimento não restou livremente prestado, seria necessário o 
revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos autos, expediente 
inviável na sede mandamental.
Pelo exposto, não conheço do mandamus.
 

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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